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O presidente da Constituinte, 
••Ulysses Guimarães, admitiu ontem, 

pela primeira vez, que o parlamenta­
rismo deve ser aprovado na Comis­
são de Sistematização e que essa ten­
dência deve se repetir no plenário. 

. "Os dados e estatísticas que chegam 
- da Comissão de Sistematização favo­

recem o parlamentarismo. É de se 
• • presumir que essa tendência se pro­

jete para o plenário" — disse ele. 
Ulysses Guimarães não quis co-

... mentar as possíveis reações do presi­
dente Sarney contra a mudança do 

., sistema de governo, salientando que 
„; está acompanhando "a evolução dos 

acontecimentos e já declarou que 
não é infenso ao diálogo". Informou 
ainda que deverá conversar pessoal­
mente com o presidente da Repúbli­
ca sobre o assunto, para que "os fa­
tos possam ser interpretados e toma­
das as decisões". 

O presidente da Constituinte, 
que até agora defendeu abertamente 
a manutenção do presidencialismo, 
declarou qüe a sua posição de presi­
dente nacional do PMDB foi sempre 
a de "intérprete da vontade majori­
tária" do seu partido. Segundo ele, se 
o PMDB optar majoritariamente pe­
lo parlamentarismo, essa vontade se­
rá por ele acatada. "Mesmo porque 
— ressaltou — existem várias formas 
de parlamentarismo, como a do se­

nador Afonso Arinos, que tem dose 
bastante ponderável de presença 
presidencialista, através dos poderes 
do presidente da República." 

Ulysses não quis antecipar, con­
tudo, como seria a implantação do 
parlamentarismo no Pai", se de for­
ma gradual ou a partir da promulga­
ção da nova Constituição. "As nego­
ciações ainda estão em andamento. 
As nuanças ou o gradualísmo não 
foram definidos." Ulysses Guima­
rães observou, ainda, que o momento 
de transição que o País atravessa es­
tá contribuindo para que as questões 
que deveriam ser tratadas na parte 
das disposições transitórias tenham 
uma "influência quase que decisiva 
na parte permanente". 

^Presidencialista admite de W^W6 
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O deputado Ricardo Fiúza (PFL-
,1: PE), autor de uma das emendas em 
1 favor do presidencialismo mais elo-
; giadas pelo Palácio do Planalto e pe-
I Io líder do governo, Carlos SantfAn-
*"-na, não mais acredita na reversão da 

«-'tendência parlamentarista ga Cons­
tituinte. E aponta dois motivos: a 
maioria do grupo parlamentarista na 

í Comissão de Sistematização e a "in-
. competência" com que o governo, 
Ssardiamente, resolveu defender seus 
< «interesses. O presidente José Sarney 
feita fraco politicamente, não tem co­
mo mobilizar uma estrutura de apoio 
às suas pretensões, ainda mais desa-

gadando o PFL, observou o parla-
entar. 

Fiúza lembra que no início da 
década de 60 um presidente fraco, 
João Goulart, conseguiu se fortale­
cer politicamente e acabar com o 
parlamentarismo por meio de um 
plebiscito, enquanto Sarney, que já 
experimentou índices recordes de 
popularidade e com dois grandes 
partidos a lhe dar sustentação políti­
ca, está cada vez mais fraco e toma 
medidas desastradas. O presidencia­
lismo defendido por um presidente 
fraco não pode ter futuro diante de 
uma Constituinte majoritariamente 
parlamentarista, frisou Ricardo Fiú­
za. Observou que sua opinião é parti­
lhada pela maioria dos membros do 
grupo presidencialista, embora mui­
tos procurem ainda manter a aparên­
cia otimista. 

A ofensiva do presidente Sarney 

Tendência vir 
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* Os deputados Cid Carvalho 
. J(P'MDB-MA), Israel Pinheiro Filho 
> (PMDB-MG) e Genebaldo Corrêa 
; (PMDB-BA) estão coletando assina­

turas dos parlamentaristas da Co-
: missão de Sistematização da Consti­

tuinte, para que eles assumam o 
; ,jBompromisso de lutar pela implanta-
1 <ão gradual do parlamentarismo. O 
: documento, segundo Cid Carvalho, 
-^destina-se a conferir maior consis­
tência às discussões sobre o assunto 

i è a assegurar desde já o compromis-
j so dos parlamentaristas — colhidas 

30 assinaturas, no mínimo, o docu-
| mento será entregue pelo presidente 
« da comissão, senador Afonso Arinos, 

ao líder do governo, Carlos San­
fAnna. 

Acreditam os peemedebistas 
que, alcançadas as 30 assinaturas, 
aumentam as possibilidades de en­
tendimento com os presidencialis­
tas, uma vez que, numa primeira fa­
se, o presidente não teria reduzidos 
seus poderes. Na defesa do parla­
mentarismo gradual, eles insistem 
na necessidade de um período de 
adaptação de três anos, para que o 
regime parlamentarista vingue. 
Além disso, argumentam, o presiden­
te José Sarney poderá realizar seu 
desejo de governar por cinco anos, ao 
fim dos quais seria eleito o sucessor, 
já dentro das novas normas. 

GRADUALISMO 

O secretário-geral do PFL, depu-

E Sarney está otimista 
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ontem pelo telefone e pessoalmente, 
entre os principais integrantes do 
chamado alto comando presidencia­
lista, serviram para afastar a som­
bra da vitória antecipada do parla­
mentarismo. Nada está decidido, 
apesar da euforia dos parlamenta­
ristas. Se alguma batalha eles estão 
ganhando é a batalha da imprensa, 
pois conseguiram transmitir e até 
plantar em alguns jornais informa­
ções e notícias referentes ao fato con­
sumado que seria a adoção da tese 
consagrada no projeto Cabral II. 

O primeiro a participar desse 
ponto de vista foi o presidente José 
Sarney, que antes de viajar para o 
Rio, bem cedo, a fim visitar a plata­
forma de Enchova, deu alguns telefo­
nemas importantes. Conversou com 
Marco Maciel e com o líder Carlos 
SanfAnna, injetando-lhes um pouco 
de otimismo. De tarde, ao retornar a 
Brasília, prosseguiu na mesma tare­
fa e até recebeu o parlamentarista 
Nelson Carneiro. 

O presidente do PFL, por sua vez, 
manteve-se ocupado por todo o dia, 
contactando deputados e senadores 
da bancada liberal, ao tempo em que 
o líder do governo refazia suas con­
tas. O ministro Ronaldo Costa Couto 
recebeu parlamentares em seu gabi­
nete e acionou a campainha que cha­
ma ministros ao Palácio do Planal­
to. Lá estiveram pelo menos cinco. Ao 
contrário do que alguns jornais pu­
blicaram, o Ministério continua tra­
balhando para convencer o maior 
número possível de constituintes dos 
riscos que inevitavelmente se abrirão 
para as instituições e para o regime, 
caso adotado o sistema parlamentar 
de governo. 

Negociar e continuar conversan­
do com os parlamentaristas, para os 
defensores do presidencialismo, não 
significa recuo nem reconhecimento 
do malogro de seu ponto de vista. O 
que o presidente Sarney tem pratica­
do e recomendado é o diálogo. Pre­
tende chegar a uma solução capaz de 
evitar o racha nas forças políticas. 
Por isso, insiste na proposta de que o 
Congresso deve ter seus poderes refor­
çados, precisa compartilhar de res­
ponsabilidades de governo e não po­
de mais permanecer à margem da 
administração. O que não significa, 
em momento algum, adesão à pro­
posta parlamentarista consagrada 
no texto Bernardo Cabral, por sinal 
um sistema híbrido, confuso, perigo­
so e nada ortodoxo. O que menos inte­
ressa a Sarney é saber se os parla­
mentaristas desejam a implantação 
imediata ou gradativa do novo siste­
ma, fórmula esta que pode preservar-
lhe os poderes por algum tempo. Não 
está na luta por motivos pessoais e 
nem se sensibilizou com a barganha 
que lhe ofereceram, de permanecer 
seis anos na Presidência da Repú­
blica. 

Para o comando presidencialis­
ta, a pedra de toque da discussão 
atual situa-se nas atribuições do pre­
sidente da República. Ele deve conti­
nuar sendo chefe de Estado e chefe de 
governo. Admitem a existência de 
um primeiro-ministro, como conces­
são extrema, desde que no exercício 

das funções de auxiliar do presiden­
te da República, nomeado e demiti­
do por ele. Aceitam, também, que a 
Câmara dos Deputados possa mani­
festar-se contrariamente ao primei­
ro-ministro ou a um ministro deter­
minado, pelo voto de sua maioria, 
como acontece no Uruguai, onde o 
sistema é presidencialista. 

Não há possibilidade de acordo, 
assim, em torno da proposta Bernar­
do Cabral, que dá ao primeiro-
ministro a chefia do governo e à Câ­
mara dos Deputados o poder de ad­
ministrar o País através dele. Muito 
menos concordam os presidencialis­
tas com a fórmula da eleição indire­
ta do presidente da República num 
fatal segundo turno das eleições pre­
sidenciais. 

Não há previsão, ainda, de 
quando a Comissão de Sistematiza­
ção votará os destaques referentes ao 
sistema de governo, prevendo-se que 
isso só aconteça na primeira semana 
de outubro. Até lá, sabem os presi­
dencialistas, continuará a guerra re­
tórica, para ver quem conquista mais 
espaço e tempo nos meios de comuni­
cação. Os números não batem, e não 
se fala mais da apresentação deles 
dia-a-dia, mas hora a hora. O ideal, 
para os presidencialistas, seria que 
os 93 integrantes da Comissão de Sis­
tematização chegassem a um acordo, 
a ser formalizado pelos líderes dos 
partidos. A aprovação seria pelo con­
senso, sem a necessidade de bater 
chapa, de um presidencialismo aper­
feiçoado e acorde com as necessida­
des do Legislativo. 

Caso essa possibilidade fique 
afastada, o grupo presidencialista 
tentará derrubar o capítulo do siste­
ma de governo constante do projeto 
Bernardo Cabral, até 8 de outubro, 
na Comissão de Sistematização. Se 
não conseguir, por injunções ou con­
firmação, pelos fatos, da retórica 
atual do grupo parlamentarista, a 
questão será decidida no embate fi­
nal, no plenário da Assembléia Na­
cional Constituinte. Serão necessá­
rios, aí, 279 votos de deputados e se­
nadores, a metade mais um dos 559 
constituintes, para afastar o parla­
mentarismo e presewar o presiden­
cialismo. 

Ficará mais difícil mobilizar es­
se conjunto, mas impossível não será. 
Afinal, a tendência que vier a preva­
lecer na Comissão de Sistematização 
não precisará, necessariamente, ser 
imitada pelo plenário. Raciocínio 
que também pode funcionar em fa­
vor dos parlamentaristas. A última 
votação não acontecerá antes de de­
zembro, abrindo-se então, com mais 
tempo, a possibilidade de novas con­
versações e entendimentos. 

Em suma, a gangorra continua 
em ação. Na semana passada, os pre­
sidencialistas davam como certa a 
vitória de sua fórmula. Nesta, ao me­
nos até ontem, invertiam-se as previ­
sões e eram os parlamentaristas a 
sorrir. Pode ser que até domingo as 
coisas se alterem, para mudar outra 
vez na semana que vem. Só essa ins­
tabilidade bastaria para servir de 
alerta à aventura que se pretende 
estabelecer no País com o parlamen­
tarismo canhestro agora em debate. 

(Brasília/Agência Estado) 

foi desfechada tardiamente, quando 
a situação já está praticamente defi­
nida. E a estratégia não deve funcio­
nar, pelo menos se depender de so­
corro por parte dos ministros convo­
cados pelo presidente, observa o de­
putado pernambucano. Essa opinião 
de Fiúza é compartilhada pelos líde­
res José Lourenço, do PFL, e Carlos 
SanfAnna, do governo, para quem 
os ministros nada poderão fazer em 
favor do presidencialismo. Acredi­
tam, até, que melhor teria sido se 
alguns dos ministros sequer tives­
sem sido convocados. 

Ontem à tarde, SanfAnna e o 
deputado Prisco Vianna estiveram 
com Sarney e o ministro CGsta Cou­
to, relatando a evolução da questão 
na Constituinte. 
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Ulysses Guimarães 

tado Saulo Queiroz, contudo, acha 
que a Comissão de Sistematização 
vai aprovar a implantação gradual 
do parlamentarismo e seis anos de 
mandato para Sarney. A avaliação 
de Queiroz foi feita com base em le­
vantamentos recentes sobre a posi­
ção individual dos membros da co­
missão. Ou seja, segundo ele, dos 93 
integrantes da comissão, de 54 a 58 
votarão a favor do parlamentarismo 
gradual e de seis anos de mandato 
para Sarney. E calcula que votarão 
dessa forma os 24 liberais da comis­
são, de 18 a 20 dos 49 peemedebistas, 
os seis pedessistas, os três petebistas 
e os representantes do PDC, PMB e 
doPL. 

Terça-feira à noite, Saulo Quei­
roz reuniu-se, no apartamento do lí­
der do PMDB na Câmara, Luiz Hen­

rique, com os deputados Bonifácio 
Andrada (PDS), Israel Pinheiro Fi­
lho, Cid Carvalho, Oswaldo Lima, Ar­
tur da Távola e o senador José Foga­
ça, estes peemedebistas, para mais 
um balanço das tendências da Co­
missão de Sistematização. Eles con­
cluíram pela necessidade de manter 
a unidade das várias correntes parla­
mentaristas na comissão, excluindo-
se do debate as questões transitó­
rias. Ficou acertado que votarão em 
bloco a favor do parlamentarismo 
como dispositivo permanente, dei­
xando o modo e a data de sua im­
plantação, bem como o mandato de 
Sarney, para decisão pelo voto indi­
vidual. O deputado acrescentou ser 
visível a crescente dificuldade do 
Planalto para articular maior apoio 
ao presidencialismo. 
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O deputado Expedito Machado 
(PMDB-CE), líder do Centro Demo­
crático, não acredita na possibilida­
de de acordo para a votação do siste­
ma de governo proposto pelo relator 
Bernardo Cabral, e acha que o deba­
te se tomou "radicalizado e adquiriu 
contornos emocionais, acima do ca­
ráter político do sistema de gover­
no". Em sua opinião, por mais que os 
grupos parlamentarista e presiden­
cialista anunciem vantagem numéri­
ca na Comissão de Sistematização, 
há equilíbrio de forças. 

Para Expedito Machado, a ques­
tão do regime de governo acabará 
sendo definida mesmo pelo plenário 
final da Constituinte, cnde acredita 
que o grupo parlamentarista seja 
realmente mais numeroso, contando 
inclusive com os votos do Centro De­

mocrático. O deputado cearense é 
parlamentarista, mas acha que este 
não é o momento oportuno para mu­
danças no sistema de governo, en­
quanto os constituintes que apresen­
taram propostas parecem mais preo­
cupados em defendê-las pelo caráter 
personalista. Acha o parlamentar 
que está havendo "excesso de vede-
tismo" em torno do debate sobre o 
sistema de governo. 

"Insistindo em debater primor­
dialmente uma única questão, como 
o regime de governo, a Constituinte 
se afasta de outros problemas sérios 
e que não estão sendo discutidos co­
mo deviam, como a reforma agrária, 
a ordem econômica e a ordem social, 
o sistema tributário e a participação 
do Estado na economia", disse o par­
lamentar. Não adianta insistir num 
acordo que não acontecerá, sobre o 
regime de governo, concluiu Expedi­
to Machado. 
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Expedito acha que debate é radicalizado e emocional 

omissão tem 
só 15 dias para 
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Caso a Comissão de Sistematiza­
ção não consiga votar no prazo de 15 
dias (de hoje a 8 de outubro), o segun­
do substitutivo do relator Bernardo 
Cabral mais os 8.374 pedidos de des­
taques (votação em separado de 
emendas ou trechos do substitutivo), 
o texto irá, tal qual estiver no final 
do prazo, para a apreciação direta do 
plenário da Assembléia Nacional 
Constituinte para a decisão defini­
tiva. 

A Comissão de Sistematização 
começa a apreciar às 18 horas de ho­
je o substitutivo e os pedidos de des­
taque. Votara sempre de forma cro­
nológica, por títulos e capítulos, a 
começar do preâmbulo à futura 
Constituição. Seguem-se, amanhã, 
duas sessões de quatro horas cada 
uma, às 15 e às 19 horas. No sábado a 
sessão única será às 15 horas e no 
domingo às 10 horas. Este calendário 
prevê que entre o dia 28 e o dia 8 de 
outubro as sessões diárias serão duas 
— das 9 às 13 e das 16 às 20 horas. 

O primeiro destaque, pela ordem 
cronológica, é o do deputado José 
Genoíno (PT-SP), que pretendem re­
tirar do texto de Bernardo Cabral a 
expressão "sob a proteção de Deus". 
Prevê-se que, se não houver obstru­
ção, o capítulo referente ao sistema 
de governo, um dos temas mais con­
troversos do substitutivo, chegará ao 
plenário dentro de duas semanas, a 
não ser que, por um acordo de lide­
ranças, a votação do tema seja ante­
cipado. 

Ao chamar a atenção para exi-
güidade do tempo de votação do 
substitutivo e dos destaques na co­
missão de Sistematização Bernardo 
Cabral informou que em hipótese ne­
nhuma esse prazo será ampliado. "Se 
não houver interesse em votar o 
quanto antes o substitutivo e os des­
taques, se não houver um entendi­
mento, e prevalecer o confronto den­
tro do plenário da Sistematização, os 
interessados nos destaques é que se­
rão prejudicados porque a matéria 
irá, então, direto para o plenário da 
Assembléia Nacional Constituinte", 
afirmou ele. 

O relator Bernardo Cabral cha­
mou a atenção para pontos do seu 
substitutivo não abordados pelos 
destaques, como a fixação da estabi­
lidade no emprego no próprio texto 
da Constituição. No primeiro substi­
tutivo, a questão seria posteriormen­
te definida em lei ordinária. 

Neste substitutivo, a estabilida­
de no emprego fica garantida com a 

seguinte redação: "Alem de outros, 
são direitos do trabalhador: I — A 
garantia de emprego, protegido con­
tra despedida imotivada, assim en­
tendida a que não se funde em: a) 
contrato a termo, nas condições e 
prazos de lei; b) falta grave, assim 
conceituada em lei". 

Para Bernardo Cabral a garantia 
de estabilidade no emprego, assunto 
"de profunda repercussão social", 
não vem sendo destacada por consti­
tuintes que ocupam a tribuna, se­
gundo ele, para críticas "no mais]3as 
vezes infundadas, feitas por pessoas 
que nem sequer se deram ao traba­
lho de ler atentamente o substituti­
vo, que considero avançadíssimó". 

O relator da Sistematização des­
tacou, também, que seu substitutivo 
prevê o fim dos marajás ao fixar (pa­
ra resolução da lei) um mínimo e um 
máximo de salários possíveis nos 
três Poderes. Segundo ele, com a pro­
mulgação da nova Constituição não 
mais existirão direitos garantidos, 
com a conseqüente diminuição dos 
salários dos chamados marajás. Ao 
dar esta informação, o relator disse 
que quem for marajá que se cuide, 
porque vai perder dinheiro, e aqueles 
que quiserem garantir um salário al­
to "que se aposentem enquanjõ é 
tempo". 

Bernardo Cabral voltou a afir­
mar que a sua idéia de um segundo 
turno presidencial indireto pelo Con­
gresso — no caso do parlamentaris­
mo — não constitui novidade, "pêlo 
menos para a cúpula do PMDB, a 
quem deu conhecimento, na véspera 
da apresentação do substitutivo,.em 
reunião na casa de Ulysses Guima­
rães. E voltou a insistir que a sua 
idéia não consagra a volta do colégio 
eleitoral, porque esta será uma vota­
ção apenas dentro do CongresscTNa-
cional, sem delegados estaduais e 
municipais como antes. 

Para Fernando Henrique Cardo­
so, líder do PMDB no Senado, apesar 
de o elevado número de destaques" ao 
substitutivo de Barnardo Cabral 
constituir uma demonstração dê^èn-
tusiasmo e participação dos parla­
mentares, agora chegou o momento 
do bom senso já que, a seu vercnão 
será possível votá-los todos na^Co-
missão de Sistematização. O senador 
paulista afirma que os contatos, ,que 
tem mantido com setores do PMDB 
e de outros partidos lhe permitem 
estimar que, mediante conversações, 
será possível votar uns 200 desta­
ques. "Se formos por esse caminho 
de votar destaque por destaquetíya-
mos acabar por frustrar o povo"sdis-
se ele. „„ 
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Os juizes protestam 
contra o substitutivo 
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O artigo 144 do substitutivo de 
Bernardo Cabral é "inaceitável" e 
"absurdo" por criar uma "instituição 
espúria". Os três qualificativos resu­
mem o que os magistrados pensam 
da intenção do relator da Comissão 
de Sistematização, Bernardo Cabral, 
de criar o Conselho Nacional de Jus­
tiça, "órgão de controle externo" do 
Poder Judiciário e do Ministério Pú­
blico. A revolta é tão grande que os 
presidentes dos Tribunais de Justiça 
de todo País entregaram ontem ao 
presidente da Assembléia Consti­
tuinte, Ulysses Guimarães, docu­
mento pedindo que essa proposta de 
Bernardo Cabral seja arquivada. 
Não só isso: de todos os estados es­
tão sendo enviados telegramas aos 
constituintes. Na opinião dos magis­
trados, o Conselho Nacional de Justi­
ça cerceia a atividade do Judiciário, 
em vez de lhe dar maior independên­
cia, antiga reivindicação de desem­
bargadores e juizes. 

O protesto contra a idéia de Ber­
nardo Cabral chegou mesmo à para­
lisação de atividades em algumas ca­
pitais do País, por todo o dia de on­
tem ou temporariamente. As Varas 
de Justiça pararam, por exemplo, em 
Cuiabá (MS), Rio Branco (AC) e até 
em Manaus (AM), terra do relator da 
comissão. 

O presidente da Associação dos 
Magistrados do Paraná, Luís Renato 
Pedroso, foi um dos que mandou te­
legramas aos constituintes da banca­
da de seu estado, pedindo que os de­
putados e senadores votem contra o 
dispositivo que cria o Conselho de 
Justiça. "Trata-se de uma instituição 
espúria — protestou Pedroso. — O 

que pretendemos é a completa inde­
pendência do Poder Judiciário em 
relação aos demais Poderes, e não 
será com a criação desse conselho 
que chegaremos ao que almejamos." 
Os magistrados paranaenses querem 
a inserção, na futura Constituição, 
de um artigo que garanta 5% do or­
çamento e da arrecadação dos esta­
dos para o Judiciário, idéia defendi­
da, entre outros, pelos juizes do Rio 
de Janeiro. 

Na opinião do presidente da As­
sociação dos Magistrados do Rio, 
Tiago Ribas Filho, o artigo 144 do 
substitutivo discrimina o Poder Ju­
diciário, pois, em seu entender, o re­
lator Bernardo Cabral se esqueceu 
do controle dos Poderes Executivo e 
Legislativo. "Essa discriminação é 
que não pode ser aceita em detri­
mento de um dos Poderes, quando 
todos, pela própria Constituição, são 
harmônicos e independentes" , 
afirmou. 

"Ninguém aceita tal proposta", 
garantiu o desembargador José Joa­
quim Filgueiras, presidente do Tri­
bunal de Justiça do Maranhão, di­
zendo que o Judiciário não abando­
nará sua luta "pela autonomia admi­
nistrativa e independência financei­
ra". Filgueiras é da mesma opinião 
que o presidente do tribunal de Jus­
tiça do Pará, Ossiam Corrêa de Al­
meida, e muitos outros que se recu­
sam a aceitar a hipótese de o Judiciá-

' rio "ser fiscalizado por órgãos ou en­
tidades qtíe não fazem parte da ma­
gistratura". 

Para o vice-presiente do TJ de 
Pernambuco, Demôcrito Reinaldo, 
todos os magistrados brasileiros es­
tão em "verdadeiro estado de 
alerta". 

E mais protestos em SP 
A maioria dos juizes de São Pau­

lo, da Capital e do Interior, partici­
pou ontem ativamente do dia de pro­
testo de toda a magistratura do País, 
incluindo em suas atas de julgamen­
to uma censura ao modo como o Po­
der Judiciário tem sido tratado pela 
Constituinte. Os juizes estão descon­
tentes com o substitutivo de Cabral, 
que propôs a criação de um Conselho 
Nacional de Justiça para controlar o 
Judiciário e discordam da fórmula 
sugerida para compor o quinto cons­
titucional, isto é, a quinta parte do 
número de juizes de cada tribunal. 
Os magistrados encaminharão ao 
presidente da Constituinte, Ulysses 
Guimarães, cópias das atas com seus 
protestos. 

"A escolha correta do quinto 
constitucional é a feita pelo Tribunal 
de Justiça, uma vez que significa no­
mear advogados ou procuradores re­
conhecidos por seus trabalhos, evi­
tando-se a política interna de cada 
categoria. A proposta do substituti­
vo de Cabral essa matéria é uma 
interferência ii Jevida no âmbito do 
Judiciário", protestou o juiz Régis de 
Oliveira, vice-piesidente da Associa­
ção Paulista dos Magistrados. 

O desembargador Dínio de San-
tiz Garcia, quarto vice-presidente do 
Tribunal de Justiça, disse que a cria­
ção de um Conselho Nacional de Jus­
tiça foi sugerida pelos constituintes 
quando eles notaram que, mesmo 
dominando um quinto da composi­
ção dos tribunais, "restariam quatro 
quintos de juizes para lutar pela in­
dependência do Judiciário". Foi daí, 
acentuou o desembargador, que 
"surgiu a peregrina idéia de controle 
externo do Judiciário, atrelando-o ao 
Legislativo". Isso significa, analisou 
ele, "que as partes, os governantes, 
os políticos e as corporações passam 
a exercer controle sobre as ativida­
des dos magistrados que devem 
julgá-los". 

SISTEMA DE GOVERNO 

Para o diretor da Faculdade de 
Direito da USP, Dalmo Dallari, outra 
questão, a do futuro sistema de go­
verno, "está sendo discutida com ir­
responsabilidade". E ressaltou: "Não 
vejo o debate como de interesse pú­
blico, mas de grupos. Os parlamenta­
ristas querem o PMDB no governo e 
os presidencialistas querem que Sar­
ney continue no poder". 


